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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 69ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos vinte e sete dias do mês de maio do ano de dois mil e treze, às 15:35 horas, no auditório da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria  Pública; os Conselheiros VLADIMIR KOENIG; MARCUS VINÍCIUS FRANCO; DYEGO MAIA, THAÍS VILHENA e KÁTIA GOMES. Presente também o representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, Defensor Público EDGAR ALAMAR, que nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior.  Ausentes, justificadamente, o Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA; o Subdefensor ADALBERTO DA MOTA SOUTO; a Corregedora Geral FLORISBELA CANTAL MACHADO os Conselheiros ROBERTO MARTINS, TÂNIA LOSINA e MARCOS ASSAD. Após, verificada a existência de quórum, os conselheiros deliberaram que, ante a omissão regimental, e uma vez ausentes os membros natos e os representantes da entrância especial,  o representante mais votado da 3ª entrância iria presidir a sessão. O Conselheiro Vladimir Koenig declarou aberta a Sessão e deu boas vindas aos demais conselheiros e presentes. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:

1)Leitura e aprovação da ata anterior.  Em razão da alegação da necessidade de pequenas alterações pelo Conselheiro Dyego Maia, a ata da 68ª ORDINÁRIA (realizada no dia 13/05/2013) será aprovada oportunamente.
2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houve

3) Requerimento dos Conselheiros. 

3.1) A Conselheira Thaís Vilhena apresentou o seguinte requerimento a ser protocolado diretamente ao Defensor Público Geral:” THAÍS COELHO DE VILHENA, Conselheira Representante da 1ª entrância, vem perante V. Exª, respeitosamente, com fundamento no direito constitucional de petição (art. 5°, inciso XXXIV, alínea “a”, CF/88), expor e ao final requerer o que segue: É induvidoso que, no pagamento feito por esta instituição, a título de adicional de 1/3 sobre as férias (previsto no inciso XVII do art. 7° da Constituição Federal), está incidindo o Imposto de Renda. Ocorre, porém, que, após análise de tal fato, a requerente chegou ao entendimento de que os Defensores Públicos tem o direito à não incidência do referido imposto sobre o adicional de férias. Isto porque referida verba configura-se como uma vantagem que guarda natureza própria, não se confundindo com o caráter retributivo que caracteriza a remuneração, sempre ligada à idéia de contraprestação pecuniária pelo desempenho de cargo, emprego ou função pública, e que, por esse motivo, está submetida à incidência do imposto de renda. Nessa linha de entendimento, a Lei n° 8.852/94, em seu artigo 1°, inciso III, alínea “j”, excluiu o terço constitucional de férias do conceito de remuneração. Eis a redação da Referida Lei Federal: ESTADO DO PARÁ DEFENSORIA PÚBLICA CONSELHO SUPERIOR Art. 1º Para os efeitos desta Lei, a retribuição pecuniária devida na administração pública direta, indireta e fundacional de qualquer dos Poderes da União compreende: (...) III - como remuneração, a soma dos vencimentos com os adicionais de caráter individual e demais vantagens, nestas compreendidas as relativas à natureza ou ao local de trabalho e a prevista no art. 62 da Lei nº 8.112, de 1990, ou outra paga sob o mesmo fundamento, sendo excluídas: (...) j) adicional de férias, até o limite de 1/3 (um terço) sobre a retribuição habitual; 
A propósito, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Agravo Regimental no Recurso Extraordinário n.° 545.317-1/DF, onde analisou a incidência da Contribuição Previdenciária sobre o adicional de férias, através do voto do Ministro Gilmar Mendes deixou consignado o caráter indenizatório do abono de férias: “Essa Corte firmou entendimento segundo o qual é ilegítima a incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de férias e horas extras, por se tratarem de verbas indenizatórias. Neste sentido, o RE 345.458, 2aT., Rel Ellen Gracie, DJ 11.3.2005 e o RE-AgR 389.903, 1aT., Rel. Eros Grau, DJ 5.5.2006, ...” (destaca-se) Da mesma forma, o STJ sumulou o entendimento de que “São isentas de imposto de renda as indenizações de férias proporcionais e o respectivo adicional” (Súmula 386/STJ). De fato, o imposto de renda somente pode incidir em pagamentos que configurem aumento de riqueza ou acréscimo patrimonial, estando isentas as parcelas indenizatórias, tais como o abono constitucional de férias, concebido pelo constituinte originário como um prêmio para que o agente público possa arcar, durante o período de férias, com o natural aumento de suas despesas decorrentes do exercício do direito fundamental ao descanso e ao lazer, evitando a ocorrência de desequilíbrio financeiro, além de reafirmar os mandamentos constitucionais de proteção à saúde do trabalhador. Em razão de sua destinação constitucional, fácil inferir-se, portanto, que o adicional de férias não possui natureza salarial ou remuneratória, mas, sim, natureza nitidamente indenizatória, especificadamente para fins de não-incidência de imposto sobre a renda, objeto do presente requerimento. Destaca-se que o pagamento do abono de pelo menos um terço de férias é determinado pelo inciso XVII do art. 7°, da Constituição Federal, segundo o qual “São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria da sua condição social: XVII – gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais que o salário normal”. Nessa ordem de idéias, ao descontar-se o imposto de renda sobre o valor pago a título de abono de férias, a referida verba não mais corresponderá a efetivamente 1/3 a mais do que o salário normal, mas a 1/4 ou a 1/5, dependendo do valor recebido por cada Defensor Público, descumprindo-se o preceito constitucional, o qual prescreve que o adicional deve corresponder a “pelo menos, um terço a mais.” O mesmo requerimento foi feito tanto pela Associação dos Magistrados do Estado do Pará quanto ela Associação do Ministério Público do Estado do Pará pelos seus respectivos presidentes Heider Tavares Ferreira e Samir Tadeu Moraes Dahás Jorge, os quais solicitaram administrativamente às instituições a que pertencem, no interesse da categoria que representam. É bom ressaltar que o assunto está pacificado na Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência, no âmbito federal, e recentemente a Associação do Ministério Público de Mato Grosso do Sul obteve procedência neste pedido em Mandado de Segurança Coletivo sobre o assunto, nos autos do Processo n.º 0603555-49.2012.8.12.0000. Assim, REQUER-SE, na defesa dos legítimos direitos dos Defensores Públicos do Estado do Pará, que a legislação acima citada que isenta de pagamento de imposto de renda a verba denominada abono constitucional de férias SEJA APLICADA IMEDIATAMENTE, através de decisão administrativa, inclusive com a restituição do que no passado foi retido indevidamente. Espera-se que os gestores desta instituição, bem como a representante maior da classe, Dra. Marialva Sena Santos, ratifiquem o presente requerimento, reconhecendo o direito especificado acima e, se for o caso, que adotem as medidas judiciais cabíveis para que sejam resguardados os direitos de todos os Defensores Públicos do Pará, bem como de todos os Associados”  
3.2) O Conselheiro Vladimir Koenig argumentou que tinha um requerimento a fazer, mas em razão de estar na presidência do Colegiado, deixará de fazê-lo para não se confundir o mister da função do presidente que é distinta da de Conselheiro. 

3.3) O Conselheiro Dyego Maia gostaria de saber da secretaria em que situação se encontra o processo de regulamentação das eleições, do regimento interno e do auxílio-alimentação, acrescentando que, quanto ao processo do auxílio-moradia, já está com seu voto pronto para submeter a julgamento, conforme mencionado via e-mail ao CSDP, no dia 24.05.2013.

A secretária informou que o processo de regulamentação das eleições, que foi distribuído na sessão anterior se encontra com a relatora. Da mesma forma o processo que trata da alteração do regimento interno. O processo de auxílio alimentação se encontra na presidência do Tribunal de Contas do Estado aguardando julgamento. 
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. Não houve
5) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve 

6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia.  Não Há
7) Assuntos gerais. 

A secretária questionou ao Presidente em exercício acerca do procedimento para alteração da Resolução que instituiu a comissão de estágio com a substituição do membro suplente, Defensor Público José Rei pela pessoa da secretária. Após deliberarem, os conselheiros decidiram que a secretária poderia providenciar a republicação da Resolução que instituiu a Comissão de estágio.

O Defensor Carlos Eduardo Barros, com a aquiescência do Conselho, manifestou-se relatando a situação da Central de Execução Penal. Fundamentou sua manifestação no Princípio da Eficiência e da continuidade do serviço público. Questionou acerca do convênio a ser celebrado entre a Defensoria Pública e SUSIPE em que nossa instituição ficaria responsável pelo acompanhamento jurídico das casas do complexo de Americano e tem-se a informação de que a SUSIPE encerrou o atendimento jurídico e orientou aos familiares dos detentos que procurassem a Defensoria Pública na Central de Execução Penal. Ocorre que os defensores públicos não tem atuação nas casas de Americano, encontrando-se limitados nessa atuação e o clima está muito difícil porque o atendimento diário na Central de Execução Penal está complicado. Que gostaria do apoio do CSDP junto à Administração Superior para solucionar esta situação.

A Defensora Eliana Vasconcelos manifestou que no que tange ao exposto pelo DR. Carlos, que nos dias de atendimento ao público, para que o cidadão não volte da Central sem nenhuma resposta que estão prestando esse atendimento até para preservar o nome da instituição. Mas que e razão da ausência da servidora incumbida da função, não há como dar a resposta correta ao assistido. Que a continuidade do atendimento dos familiares do assistido de Americano fica muito difícil prejudicando a atuação dos defensores públicos. Que a situação está se agravando. Que os servidores vem inclusive sendo ameaçados pelos assistidos ante a falta de informação. Que por tal razão reitera o questionamento do Conselheiro Marcus Franco acerca do andamento do convênio entre a Defensoria e a SUSIPE. Que na próxima semana começa o multirão. Que solicita seja encaminhado ao DPG um pedido de esclarecimento ao atendimento nas Casas Penais de Americano bem como na atuação da Defensoria Pública sobre as penas e medidas alternativas       

O presidente em exercício recebe as informações e determina que a secretaria as encaminhe ao DPG e a Corregedoria para as providências.

O Conselheiro Marcus Franco pediu para reforçar e registrar em ata a necessidade do lotaciograma com a indicação individualizada dos servidores, defensores, estagiários, colaboradores de quem está trabalhando e onde está trabalhando, até para que se possa verificar a atuação de cada um. Que hoje não se sabe nem os telefones dos defensores e servidores. Que a comunicação s faz através das redes sociais.

A Conselheira Thaís Vilhena informou que após diversos requerimentos verbais acerca do lotaciograma, o Conselheiro Marcus Franco formalizou o pedido, constante no processo do qual é relatora e que está diligenciando para tão logo trazê-lo a julgamento.

8) Ordem do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. Não há processos.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 18:15 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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